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OBJETIVO

Apresentar um breve panorama de como a

atuação institucional do MPF na defesa do

meio ambiente pode, direta ou indiretamente,

gerar demandas e oportunidades para

pesquisadores e consultores em recuperação

de áreas degradadas.



ASSESSORIA DE PERÍCIA EM MEIO AMBIENTE 

do MPF: 12 Áreas do Conhecimento

Especialidade Nº de Peritos %

Engenharia Sanitária 12 24%

Biologia 11 22%

Engenharia Florestal 10 20%

Geologia 5 10%

Arquitetura 3 6%

Arqueologia 2 4%

Engenharia Química 2 4%

Geografia 2 4%

Agronomia 1 2%

Antropologia 1 2%

Engenharia Civil 1 2%

Oceanografia 1 2%

Total 51 100%
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Perícia do MPF: demanda de 

conhecimento científico

• “A perícia é a ciência a serviço da Justiça.”

• Produção de Laudos, Pareceres, Relatórios e Notas Técnicas
utilizam como base o conhecimento científico disponível –
Artigos, Teses, Dissertações, Relatórios e Dados técnicos
produzidos por instituições de pesquisa (Universidades,
INPE, Embrapa, órgãos estaduais, etc.).

• Carência de informações:

✓ Conhecimento mais detalhado sobre os ativos e passivos
ambientais brasileiros;

✓ Questionamentos específicos: Ex.: taxa de recuperação
de serviços ambientais durante a recuperação de áreas
degradadas nas diferentes fitofisionomias.



• Contratação em casos específicos que demandam

áreas do conhecimento não existentes no MPF;

✓ Ex.: Físico, em licenciamento de Usina

Nuclear.

• Ou conhecimento especializado;

✓ Ex.: Ornitologia, Ictiologia, etc.

• Ou demanda de trabalho ultrapassa a capacidade

de pessoal e estrutura do MPF;

✓ Ex.: Caso Samarco – Ramboll e Lactec

ASSESSORIA EXTERNA DIRETAMENTE AO MPF



DEMANDAS E OPORTUNIDADES INDIRETAS 
DECORRENTES DA ATUAÇÃO DO MPF

CF 1988
Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do

patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses

difusos e coletivos;

Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/1981)
Art. 14

§ 1º - [...] é o poluidor obrigado, independentemente da existência de

culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a

terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e

dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade

civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente.



Ações Civis e Criminais

DEMANDAS E OPORTUNIDADES INDIRETAS 
DECORRENTES DA ATUAÇÃO DO MPF

TACs ou condenação judicial

PRADs

Elaborados e ACOMPANHADOS por profissionais 

habilitados e CAPACITADOS



PERÍCIA  JUDICIAL

Acusação (MPF) Defesa (Réu)

Assistente TécnicoAssistente Técnico

Juiz
Perito do Juízo

• Ações Civis e Criminais levadas ao Judiciário 

• Elabora quesitos;

• Analisa proposta de honorários;

• Analisa Laudo Pericial Judicial;

• Apresenta análise pericial própria (contraditório).

• Proposta de honorários;

• Responde quesitos;

• Elabora Laudo Pericial.



Exemplo de Atuação de 

Instituição de Pesquisa em Perícia Judicial 



PARCERIAS NO DESENVOLVIMENTO DE 

PROJETOS DO MPF

• Amazônia Protege: Projeto do MPF em parceria com Ibama e UFLA;

• Utiliza dados de monitoramento por satélite do desmatamento na 

Amazônia Legal (PRODES/INPE) – áreas corte raso > 60 ha

• Desenvolvimento de ferramenta SIG para acesso público –

parceria com UFLA.

• Proposição de Ação Civil Pública

TACs PRADs

Indenização



Desmatamento (Ago. 2015/ Jul. 2016) Prodes (> 60 ha)

PARCERIAS NO DESENVOLVIMENTO DE 

PROJETOS DO MPF



PARCERIAS NO DESENVOLVIMENTO DE 

PROJETOS DO MPF



OBRIGADO!

silvanoborges@mpf.mp.br


